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d) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do
Estado, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete;
f) Autorizar a constituição e a movimentação de fundos de

maneio até ao montante máximo correspondente a um duo-
décimo da dotação orçamental, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

g) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete, e as necessárias alterações orçamentais, até aos
limites dos montantes atribuídos aos directores-gerais, nos
termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

i) Autorizar e realizar actos de gestão corrente relativamente
às funções específicas do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes dele-
gados, tenham sido praticados desde aquela data ao abrigo da presente
delegação de poderes.

20 de Maio de 2005. — O Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, João Titterington Gomes Cravinho.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 12 337/2005 (2.a série):

Manuel Hisínio da Costa de Araújo, assistente administrativo do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, carreira
administrativa, nomeado em comissão de serviço extraordiná-
ria — despacho de 12 de Abril de 2005 nomeando-o definitivamente
na referida categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Despacho (extracto) n.o 12 338/2005 (2.a série):

Preciosa da Piedade Xavier Antunes, assistente administrativa do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, carreira
administrativa, nomeada em comissão de serviço extraordiná-
ria — despacho de 12 de Abril de 2005 nomeando-a definitivamente
na referida categoria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Despacho (extracto) n.o 12 339/2005 (2.a série):

Sónia Campos Bettencourt, técnica profissional de 1.a classe do quadro
efectivo do pessoal do Instituto Camões, pessoal técnico-profis-
sional — despacho de 15 de Abril de 2005, transferindo-a com a
mesma categoria para o quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2005.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2005. — O Director, Renato Marques.

Despacho (extracto) n.o 12 340/2005 (2.a série):

Alexandra Manuela Barcelos Avelar Ribeiro, técnica superior de
2.a classe do quadro do pessoal do Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social, em Angra do Heroísmo — despacho do secre-
tário-geral de 21 de Abril de 2005 e despacho do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais de 10 de Maio de 2005 transferindo-a com
a mesma categoria para o quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior, com efeitos a 15 de
Junho de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Maio de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 12 341/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Maio de 2005 do director-geral:

Carla Alexandra Pernes Colaço Gomes, militar RC, abrangida pelo
Decreto-Lei n.o 320-A/2000 (Regulamento de Incentivos à Pres-
tação do Serviço Militar) — nomeada, na sequência de concurso,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal desta Direc-

ção-Geral, na sequência da desistência da aceitação do lugar de
Iria Simões Martins Costa, cujo despacho n.o 3827/2005 (2.a série)
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 22 de
Fevereiro de 2005.

16 de Maio de 2005. — A Directora de Serviços, Maria Benedita
Tinoca.

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento

Despacho n.o 12 342/2005 (2.a série). — 1 — Autorizado por
despacho de 14 de Dezembro de 2004 do vogal do conselho directivo
do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), foi
iniciado o procedimento para selecção de candidato para provimento
do cargo de director de serviços da Direcção de Serviços de Assuntos
Comunitários e Multilaterais, publicitado na bolsa de emprego público
e no jornal A Capital, em 23 de Março de 2005.

2 — Apreciado o curriculum vitae do único candidato, conforme
nota que se publica em anexo, ficou conformada a ideia de que reúne
os requisitos legais e o perfil profissional ajustados ao lugar a prover,
em consonância com as atribuições e objectivos da referida unidade
orgânica.

3 — Assim, nos termos do artigo 21.o, n.os 3, 4 e 5, da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, nomeio, em comissão de serviço, pelo período de
três anos, a licenciada Maria Manuela Alagoínha Ferreira Simões,
técnica superior principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das
Finanças, no cargo de directora de serviços de Assuntos Comunitários
e Multilaterais do IPAD.

5 de Abril de 2005. — O Presidente, José Iglésias Soares.

ANEXO

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Maria Manuela Alagoínha Ferreira Simões

Currículo académico:

Licenciatura em Economia pela Universidade Católica de Lisboa
(1991);

Pós-graduação em Cooperação e Desenvolvimento Internacional,
pelo Instituto Superior de Economia e Gestão, UTL (1993).

Currículo profissional:

Directora de serviços de Assuntos Comunitários e Multilaterais
do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, em
regime de substituição, desde Dezembro de 2004, responsável
pela participação portuguesa e pela gestão das contribuições
nacionais para as organizações internacionais e mecanismos
dos sistemas comunitário e multilateral de ajuda pública ao
desenvolvimento, incluindo a Comunidade de Países de Língua
Oficial Portuguesa (CPLP) e a cooperação ibero-americana;

Chefe da Divisão de Relações Multilaterais da Direcção-Geral
de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, do Ministério
das Finanças, responsável pela gestão da participação de Por-
tugal nas instituições financeiras internacionais. Colaborou na
preparação das posições nacionais para a Conferência Inter-
nacional sobre Financiamento do Desenvolvimento (Confe-
rência de Monterrey) e a Cimeira Internacional sobre Desen-
volvimento Sustentável (Cimeira de Joanesburgo);

Foi administradora no conselho de administração do Fundo
Comum de Produtos de Base (FCPB);

Foi conferencista no Seminário de Gestão Estratégica de Orga-
nismos de Formação para a Administração Pública, no âmbito
do projecto «Consolidação das Capacidades da Administração
Pública — PIR PALOP II (2001-2004)»;

Técnica superior da Divisão de Relações Multilaterais da Direc-
ção-Geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais
do Ministério das Finanças, responsável pelo acompanhamento
da actividade do Banco Mundial, do Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) e do Banco Africano de Desen-
volvimento (BAD). Integrou as delegações nacionais às assem-
bleias anuais e participou em reuniões técnicas dos referidos
Bancos. Participou em reuniões de comités técnicos da Comis-
são Europeia (1994-2000);

Técnica superior da Divisão das Relações Financeiras Interna-
cionais da Direcção-Geral do Tesouro, do Ministério das
Finanças, responsável pelo acompanhamento da actividade do
BAD, do Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrí-
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cola, do FCPB, e de mecanismos financeiros internacionais
de apoio ao desenvolvimento do sector privado (AMSCO,
APDF e FIAS) (1992-1994).

Estudos e trabalhos relevantes:

Adesão de Portugal ao Banco Asiático de Desenvolvi-
mento — estudo sobre as condições e custos de adesão e ade-
são de Portugal à Corporação Interamericana de Investi-
mento — estudo sobre as condições e custos de adesão;

Uma Estratégia de Cooperação Multilateral e seus interfaces com
a Cooperação Bilateral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 343/2005 (2.a série). — A Lei n.o 34/98, de
18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 161/2001, de 22
de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho,
veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos ex-prisioneiros
de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos no âmbito do Ministério das Finanças (Caixa
Geral de Aposentações), determina-se a concessão aos ex-prisioneiros
de guerra do Corpo da Guarda Fiscal do ex-Estado da Índia constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
da pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2004.

16 de Maio de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

ANEXO

Agostinho Carlos Aquino.
Aníbal Pereira.
António Cardoso.
António Maria Gomes.
António da Silva.
Augusto de Azevedo Rua.
Augusto Barbosa.
Bento da Silva.
Francisco Guerreiro Mestre.
Gabriel Carmo Leocádio.
Ilídio Arlindo de Oliveira Leite.
Henrique Vicente Estrella.
Joaquim Manuel Figueira.
Joaquim Mendes Freire.
José António.
José Constantino Primor.
José Magalhães Teixeira.
Manuel de Melo Pereira Fernandes.
Manuel Ribeiro França.
Miguel de Oliveira Macário.
Valentim de Sousa.
Venâncio Joaquim Rousseau Mendes.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 5596/2005 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 13 de Abril
de 2005 do subdirector-geral, licenciado João Martins, no uso dos
poderes que lhe foram delegados pelo despacho n.o 22 765/2004
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de
8 de Novembro de 2004, se encontra aberto concurso interno de
ingresso para preenchimento de seis lugares vagos na categoria de
verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe, da carreira de verificador
auxiliar aduaneiro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela
Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, com as alterações decorrentes
da aplicação do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo dois
lugares para a sede da Alfândega de Ponta Delgada, dois lugares
para a Delegação Aduaneira da Horta, um lugar para o Posto Adua-
neiro de Velas de São Jorge e um lugar para o Posto Aduaneiro
da Praia da Graciosa.

2 — Prazo de validade — o presente concurso tem a validade de
um ano contado nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sem prejuízo de caducar com o preenchimento das
vagas para as quais é aberto, se este ocorrer antes do termo daquela
validade.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso — é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal técnico-pro-
fissional, nível 3, e, em termos específicos, as constantes do n.o 7
do anexo II da Portaria n.o 531-A/93, de 20 de Maio, competindo-lhe,
designadamente, participar nos serviços de conferência de carga e
descarga de mercadorias, participar em equipas de fiscalização, pro-
ceder à movimentação, abertura, manipulação e fecho de volumes,
efectuar a pesagem e medição de mercadorias, registar e preencher
as guias necessárias ao controlo da circulação dos produtos sujeitos
a impostos especiais sobre o consumo e executar o serviço de revisão
pessoal, de bagagem e de meios de transporte.

6 — Vencimento e condições de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao índice 259, a que acresce

o suplemento previsto no artigo 4.o e no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 274/90, de 7 de Setembro, devidamente actualizado.

6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública e as constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

6.3 — O trabalho a desenvolver poderá estar sujeito a regime de
trabalho por turnos.

7 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são a Alfândega
de Ponta Delgada (sede), a Delegação Aduaneira da Horta e os Postos
Aduaneiros de Velas de São Jorge e da Praia da Graciosa, sendo
os concorrentes distribuídos, ao abrigo do disposto no n.o 3 do
artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 252-A/82, de 28 de Junho, de acordo
com a classificação final obtida no concurso, o número de lugares
afectos a cada um dos serviços referidos no n.o 1 do presente aviso
e, sempre que possível, as preferências que vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso,
designadamente:

Os funcionários;
Os agentes que, a qualquer título, exerçam funções correspon-

dentes a necessidades permanentes há mais de um ano nos
serviços e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

O pessoal a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Os funcionários da administração local, nos termos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 1 de Julho;

Os funcionários do quadro da administração regional que reúnam
as condições definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril, em todos os casos desde que habilitados com
o 9.o ano de escolaridade ou o curso geral do ensino secundário
ou equiparado e satisfaçam os demais requisitos gerais de
admissão ao concurso e provimento em funções públicas exi-
gidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante a utilização do método de selecção «provas de conheci-
mentos», constituído por duas fases: prova escrita e prova oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas escrita e oral, considerando-se não aprovados os concorrentes
que tenham classificação final inferior a 9,5 valores. Os critérios de
avaliação das provas de conhecimentos, escrita e oral, constarão das
actas das reuniões do júri.

9.2 — A prova escrita terá duração não superior a três horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação nem a uti-
lização de instrumentos de cálculo.

9.3 — A prova escrita tem carácter eliminatório se a nota obtida
for inferior a 9,5 valores.

9.4 — A ausência à prova escrita determina a exclusão automática
da prova oral.

9.5 — A não comparência à prova oral determina a não aprovação
no concurso.

9.6 — A convocação para a prova escrita será feita por carta regis-
tada se o número de concorrentes for inferior a 100 ou por aviso
publicado na 2.a série do Diário da República e na Internet, no endereço
www.dgaiec.min-financas.pt, se o número de concorrentes for igual
ou superior a 100.


